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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	MARIA DO SOCORRO MOURA BESSA NORONHA

	ADVOGADO
	:
	GO00044851 - LEONNARDO LEMOS PRADO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, ERRO MATERIAL OU CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. No caso concreto, a parte embargante alegou que o Acórdão contém contradição a ser sanada. Insurge-se o INSS quanto ao reconhecimento da condição de desempregado da parte autora autor na data do início da incapacidade. Afirma que a decisão parte de uma premissa fática equivocada, qual seja, a condição de desempregado da Autora, após a cessação do benefício, quando na verdade a Autora exercia atividade de empresária, com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, pelo que requer a modificação do julgado com a improcedência do pedido. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou a matéria objeto dos embargos para fim de interposição de recurso às instâncias superiores.

3. Ocorre que a situação trazida pela embargante já foi percucientemente tratada no voto embargado, que em relação ao ponto assim se manifestou: A controvérsia dos autos cinge-se à comprovação da qualidade de segurada da autora para a concessão do beneficio por incapacidade. No presente caso, a conclusão da perícia realizada em juízo (fls. 85/88) indica que a autora apresenta diagnóstico de HIV, Hanseníase já tratada e curada e Oclusão arterial resolvida com a amputação de membro superior esquerdo, havendo incapacidade laborai parcial e permanentemente. O laudo pericial mostra-se claro, objetivo e conclusivo, não padecendo de qualquer irregularidade. inobstante, embora constatada a incapacidade parcial e permanente da demandante para o trabalho, o magistrado a quo julgou improcedente o pedido por não restar comprovada a qualidade de segurada. Com efeito, conforme o magistrado sentenciante  casu, após detida análise do caderno processual, verifico que a parte autora requerente não manteve sua condição de segurada obrigatória, conforme CNIS de fls. 111, eis que contribuiu de 19/03/2012 a 17/05/2012 e de 20/07/2014 a 24/02/2014, sendo que dentro de tal período, recebeu beneficio de auxílio-doença providenciado, tendo o cancelamento do mesmo se dado em 24/02/2015. O laudo médico de fls. 85/88, em seu item "h", indica como data do início da incapacidade do requerente 21/04/2016, período em que não era mais contribuinte, e nem estava amparado por nenhuma das hipóteses do art. 15 da lei n° 8.213/91. Dito em outras palavras, a parte autora realizou sua última contribuição anterior à doença que a incapacitou." Conforme visto na própria sentença, a autora gozou de benefício de auxílio-doença ficando em situação de desemprego após a cessação do benefício, o que se dessume da situação em exame é que não houve a perda da qualidade de segurada, uma vez que a autora, embora em tratamento continua portadora do vírus HIV, não podendo se concluir que a incapacidade só sobreveio após a amputação de membro superior, provavelmente em decorrência das denominadas doenças oportunas em função da Síndrome por ela apresentada. Ademais, houve recolhimento como contribuinte facultativa entre 1.6.2016 e 30.06.2016. Assim a reforma da sentença é medida que se impõe. Pode-se até discordar a respeito do entendimento ora adotado, mas não se pode rediscutir a causa apenas diante da discordância manifestada.

4. Quanto aos juros de mora e correção monetária, a embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores), do mesmo modo, manifesta também descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foi também decidida como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 8 de maio de 2020.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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